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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NORMA APLICÁVEL. MARCO TEMPORAL. 
SENTENÇA.
1. "Em homenagem à natureza processual material e com o escopo de preservar os princípios do 
direito adquirido, da segurança jurídica e da não surpresa, as normas sobre honorários 
advocatícios de sucumbência não devem ser alcançadas pela lei processual nova. A sentença (ou 
o ato jurisdicional equivalente, na competência originária dos tribunais), como ato processual 
que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários advocatícios, deve ser 
considerada o marco temporal para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015" (EAREsp n. 
1.255.986/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/03/2019, DJe 06/05/2019).
2. Agravo interno provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 
Brasília, 07 de junho de 2021.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls. 247/252) apresentado contra decisão monocrática do 

Ministro Presidente/STJ da qual se extrai:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando: ausência de afronta ao artigo 1.022 do CPC e 
Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente:
Súmula 7/STJ.
[...]
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias 
de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no importe 
de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 
2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade 
da justiça.

A agravante alega, em síntese, que:

De início, registre-se que a Fazenda Nacional se conforma com a parte da 
decisão ora recorrida que entendeu não ter havido impugnação específica, 
concreta e pormenorizada do decisum que inadmitiu o REsp fazendário, incidindo, 
pois, o óbice da Súmula 182 do STJ, deixando de interpor recurso quanto a esse 
ponto e exercendo o direito de interposição de recurso parcial apenas quanto à 
majoração dos honorários advocatícios no percentual de 15 % sobre o valor já 
arbitrado na instância de origem, nos termos do art.85 § 11 do CPC/2015.
[...]
Apesar do recurso em apreço ter sido interposto em face de acórdão prolatado 
após a vigência do CPC de 2015, a fixação dos honorários advocatícios em 
desfavor da Fazenda Nacional ocorreu na sentença de primeiro grau, proferida em 
22 de agosto de 2007, quando vigente o CPC de 1973.

Requer que seja provido o recurso.

A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NORMA 
APLICÁVEL. MARCO TEMPORAL. SENTENÇA.
1. "Em homenagem à natureza processual material e com o escopo de preservar os 
princípios do direito adquirido, da segurança jurídica e da não surpresa, as normas 
sobre honorários advocatícios de sucumbência não devem ser alcançadas pela lei 
processual nova. A sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na competência 
originária dos tribunais), como ato processual que qualifica o nascedouro do direito 
à percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada o marco temporal 
para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015" (EAREsp n. 1.255.986/PR, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/03/2019, DJe 06/05/2019).
2. Agravo interno provido.

 

  

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado. 

Primeiramente é importante salientar que, no presente caso, a sentença foi prolatada 

sob à égide do CPC/1973, conforme pode ser constatado no seguinte trecho (fl.102):

Certifico e dou fé que a sentença abaixo, de fls. foi remetido(a) ao Diário Oficial 
no expediente do dia 04/09/2007 e foi publicado em 06/0912007, na(s) folha(s) 
266, circulando nesta comarca em 12/09/2007.

Ademais, o entendimento do STJ é no sentido de que: "Em homenagem à natureza 

processual material e com o escopo de preservar os princípios do direito adquirido, da 

segurança jurídica e da não surpresa, as normas sobre honorários advocatícios de sucumbência 
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não devem ser alcançadas pela lei processual nova. A sentença (ou o ato jurisdicional 

equivalente, na competência originária dos tribunais), como ato processual que qualifica o 

nascedouro do direito à percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada o marco 

temporal para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015" (EAREsp n. 1.255.986/PR, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/03/2019, DJe 

06/05/2019).

Bem como, é importante salientar que "se o capítulo acessório da sentença, referente 

aos honorários sucumbenciais, foi prolatado em consonância com o CPC/1973, serão aplicadas 

essas regras até o trânsito em julgado" (Corte Especial, EAREsp 1.255.986/PR, Rel. Ministro 

Luis Felipe Salomão, DJe de 6.5.2019).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CONTRATO DE 
FACTORING. CLÁUSULA DE RECOMPRA. TÍTULOS "FRIOS". REVISÃO 
DO JULGADO. REAPRECIAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA PROLATADA NA VIGÊNCIA DO 
CPC/1973. INCIDÊNCIA DAS NORMAS DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL REVOGADO. PROVIMENTO PARCIAL.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar cláusulas contratuais e matéria 
fático-probatória (Súmulas 5 e 7/STJ).
2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "se o 
capítulo acessório da sentença, referente aos honorários sucumbenciais, foi 
prolatado em consonância com o CPC/1973, serão aplicadas essas regras até 
o trânsito em julgado" (Corte Especial, EAREsp 1.255.986/PR, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, DJe de 6.5.2019).
3. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no AREsp 1159564/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 04/03/2021)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL NÃO 
VERIFICADOS. PREVIDÊNCIA PRIVADA. RENDA MENSAL INICIAL. 
BENEFÍCIO. REVISÃO. SUCUMBÊNCIA. TEMAS ENFRENTADOS. 
REDISCUSSÃO. INADMISSIBILIDADE.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos declaratórios, afigura-se patente 
o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir omissão, 
afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material, mas, sim, 
reformar o julgado por via inadequada.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça consagrou o 
entendimento de que a sentença é o ato processual que origina o direito à 
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percepção dos honorários advocatícios, devendo ser o marco definidor das 
regras processuais a serem utilizadas para regulá-lo, se o CPC/1973 ou o 
CPC/2015.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 622.833/SE, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 
25/03/2021)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NORMA APLICÁVEL. 
MARCO TEMPORAL. SENTENÇA. VALOR. MAJORAÇÃO. DECISÃO 
MANTIDA.
1. "Em homenagem à natureza processual material e com o escopo de 
preservar os princípios do direito adquirido, da segurança jurídica e da não 
surpresa, as normas sobre honorários advocatícios de sucumbência não 
devem ser alcançadas pela lei processual nova. A sentença (ou o ato 
jurisdicional equivalente, na competência originária dos tribunais), como ato 
processual que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários 
advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para a aplicação das 
regras fixadas pelo CPC/2015" (EAREsp n. 1.255.986/PR, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/03/2019, 
DJe 06/05/2019).
2. No caso, a sentença foi prolatada na vigência do CPC de 1973 e os honorários 
advocatícios foram majorados em consonância com o previsto no art. 20, § 4º, do 
CPC/1973, não havendo se falar em nova majoração.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1319735/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 29/04/2021)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
RECLAMAÇÃO. NATUREZA DE AÇÃO. MEDIDA CAUTELAR. 
JULGAMENTO. PERDA DE OBJETO. ENCARGOS SUCUMBENCIAIS. 
CONDENAÇÃO. DIREITO INTERTEMPORAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO 
STJ. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. DEFERIMENTO.
EFEITOS "EX NUNC".
[..]
3. Segundo a orientação firmada pela Corte Especial do STJ, "[a] sentença 
(ou o ato jurisdicional equivalente, na competência originária dos tribunais), 
como ato processual que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos 
honorários advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para a 
aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015" (EAREsp 1255986/PR, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/03/2019, DJe 06/05/2019).
Desse modo, proferida a decisão extintiva (equivalente a sentença) na 
vigência do CPC/2015, é esse o diploma processual que deve regular a 
distribuição dos honorários advocatícios.
[...]
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl nos EDcl na Rcl 24.115/MA, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 20/04/2021, DJe 
26/04/2021)
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO 
DA AÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA VIGÊNCIA DO NCPC. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
[...]
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte "a legislação aplicável para a 
fixação dos honorários advocatícios será definida pela data da sentença, 
devendo ser observada a norma adjetiva vigente no momento de sua 
publicação" (EAREsp 1.255.986/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, DJe de 1º/02/2019).
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1684080/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 25/03/2021)

Assim, o ora agravante tem razão, motivo pelo qual deixo de majorar os honorários 

recursais, tendo em vista que o Recurso Especial foi interposto contra acórdão publicado na 

vigência do CPC/73, tal como dispõe o Enunciado administrativo 7/STJ ("Somente nos 

recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o 

arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC").

Diante do exposto, dou provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt 
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU
PROCURADOR : SORAIA JORGE COSTA E OUTRO(S) - RJ093007

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU
ADVOGADO : SORAIA JORGE COSTA E OUTRO(S) - RJ093007

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu dar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 08 de junho de 2021
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